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RESUMO
O presente trabalho tem por finalidade analisar de forma clara e objetiva o processo transicional vivido 
no Brasil, fazendo um paralelo, sempre que possível, com a justiça de transição Argentina, de modo a 
melhor compreender a forma com que cada país lidou com a superação de um período violento de sua 
história e, especialmente, quais os impactos do caminho que cada nação escolheu para a reconstrução 
de sua democracia e para o fortalecimento e o respeito dos direitos humanos em seu território. A partir 
da análise desenvolvida, buscou-se reconhecer os aspectos positivos do processo de transição brasileiro, 
identificando-se quais os pontos que ainda merecem maior atenção. Por fim, objetiva-se identificar quais 
possíveis caminhos para o Brasil implementar, de modo definitivo, uma justiça de transição completa.
PALAVRAS-CHAVE: Justiça de transição. Direito Internacional. Direitos Humanos. 
ABSTRACT
This study aims to analyze clearly and objectively the transitional process lived in Brazil, comparing it, when 
possible, with the Argentine transitional justice, in order to better understand the way that each country 
dealt to overcome a violent period in its history and, mainly, what are the impacts of these choices to the 
reconstruction of its democracy and to the strengthening and the respect of the human rights in its territory. 
Starting from this analysis, the goal was to recognize the positive aspects of the Brazilian transitional 
process, identifying what are the points that still deserve more attention. Finally, other objective is to identify 
what are the reasonable ways for Brazil to implement, definitely, a complete transitional justice.
KEYWORDS: Transitional Justice. International Law. Human Rights.
INTRODUÇÃO
Entre a década de 1970 e 1980, países latino-americanos como 
o Brasil, a Argentina, o Chile e o Uruguai passaram por um período 
de forte repressão estatal contra a população civil. Foram “anos de 
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chumbo”, de regimes autoritários que governavam pelo uso da força. 
Nessa época, a violação de direitos humanos era prática costumeira, 
pessoas eram detidas arbitrariamente e torturadas, e muitas delas 
acabavam “sumindo” misteriosamente, um crime que ficou conhecido 
como “desaparecimento forçado”.
Embora a história desses países seja semelhante em muitos 
aspectos, é interessante averiguar qual o caminho escolhido por um 
ou outro país para deixar para traz um período de violação de direitos 
e começar a reconstrução de sua democracia. Para tanto, o presente 
estudo dedicou-se a analisar os casos brasileiro e argentino, traçando 
um paralelo entre os dois, a fim de entender quais os possíveis reflexos 
dessas escolhas para o futuro de suas democracias.
A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO NO BRASIL
A justiça de transição traz em seu próprio nome o seu cerne, uma 
vez que se presta a conduzir um país à construção de uma democracia 
após um período de restrição de direitos individuais, seja em razão 
da existência de uma guerra, seja em decorrência de um estado de 
exceção que se finda, trazendo consigo uma gama de medidas aptas 
a possibilitarem tal mudança. Nesse sentido, de acordo com Paul 
van Zyl, “pode-se definir a justiça transicional como o esforço para a 
construção da paz sustentável após um período de conflito, violência 
em massa ou violação sistemática dos direitos humanos” (2011, p. 
47).
Para que se torne completo, estudiosos do tema, dentre eles 
Paulo Abrão e Marcelo D. Torelly, apontam que o processo transicional 
deve passar por quatro etapas distintas, são elas:
(i) a reparação, (ii) o fornecimento da verdade e a construção 
da memória, (iii) a regularização da justiça e o restabelecimento 
da igualdade perante à lei e (iv) a reforma das instituições 
perpetradoras de violações contra os direitos humanos (2011, p� 
215)�
Cada qual desempenha relevante e indispensável papel na 
construção da democracia após um período de violação de direitos 
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humanos, além disso, serve para devolver às vítimas de tais crimes 
um espaço digno para que possam reconstruir suas vidas.
A reparação, primeira dimensão da justiça transicional, diz respeito 
tanto à indenização pelos danos materiais causados às vítimas das 
violações de direitos humanos, quanto a “assistência psicológica 
(p.ex. aconselhamento para lidar com o trauma) e medidas simbólicas 
(p.ex. monumentos, memoriais e dias de comemoração nacionais)” 
(ZYL, 2011, p. 52).
Um aspecto dessa transição deve ser trabalhado paralelamente ao 
outro e não de forma excludente, isto é, deve-se conciliar a reparação 
pecuniária e a moral. No entanto, no Brasil houve, até pouco tempo, 
inegável preferência pelo modelo pecuniário de reparação. Dessa 
visão compartilha Roberta Camineiro Baggio, segundo a qual o uso 
exclusivo desse modelo acarreta um
[���] menosprezo pelos avanços transicionais arduamente 
conquistados até aqui e o desrespeito em relação aos 
perseguidos políticos que passam a ser vistos, de um modo geral, 
principalmente pela mídia, como “caçadores de tesouros” às 
custas do dinheiro público (2011, p� 254)�
A autora procede à minuciosa análise do tema, defendendo 
que, quanto ao aspecto reparatório, a justiça de transição tem como 
desafio, mais que possibilitar a autorrealização das vítimas de um 
regime autoritário, mas permitir o reconhecimento dessa pessoa, do 
seu modo de vida e de suas convicções, uma vez que, desse modo, 
estaria se permitindo “aos sujeitos outrora desrespeitados a (re)
construção de uma imagem positiva de si mesmos” (BAGGIO, 2011, 
p. 258).
Dita circunstância se faz crucial em face de um regime que 
classificou como “terroristas” aqueles que se opuseram ao Governo, 
os quais, em larga maioria – segundo dados da obra “Brasil: Nunca 
Mais”– foram presos por crimes como militância em organização 
partidária proibida e que, até hoje, são vistos por parcela da população 
como criminosos.
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O estudo sobre a frequência do tipo de acusação que era dirigida 
aos réus demonstrou que, em primeiro lugar, aparecia a questão 
da militância em organização partidária proibida: 4�935 casos� 
Em seguida, vem a acusação de participação em ação violenta 
ou armada, com 1�464� No que toca a 18 pessoas, o motivo do 
processo consistiu na manifestação de ideias por meios artísticos, 
o que contraria obviamente a própria Constituição outorgada pela 
Junta Militar em 1969 e sua antecessora de 1967� A participação 
em diferentes postos do governo deposto em 1964, bem 
como a simples identificação política com ele, foram motivo de 
incriminação em 484 casos (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 
1986, p� 86-7)�
É também esse o entendimento do eminente jurista francês 
Antoine Garapon, para quem o crime contra a humanidade inaugurou 
uma nova prática, até então inédita e inimaginável, a do crime 
sistematicamente organizado pelo Estado contra a população civil, 
muitas vezes, nacional do próprio país violador de direitos. Por isso é 
que o reconhecimento adquire um espaço tão importante na justiça de 
transição, pois em decorrência crime contra a humanidade, o direito 
da vítima de pertencer à própria comunidade da qual faz parte – e 
onde nasceu – lhe é violentamente negado. Portanto, nada mais justo 
que esse Estado que suprimiu esse direito, seja o mesmo que, uma 
vez cessadas tais violações, venha a admitir seu erro, reconhecendo 
a vítima enquanto sujeito de direitos, parte dessa sociedade. Nas 
palavras do autor, “as vítimas não esperam apenas da justiça aquilo 
que lhes cabe – a restituição dos seus direitos, a indemnização dos 
danos sofridos, a punição dos culpados –, mas também, e em primeiro 
lugar, serem reconhecidas” (2002, p. 135). Isso porque, 
é o registro da identidade, por estar ligado ao plano político, que 
é afectado� A vítima, violentamente expulsa da sua cidade, vê-
se condenada a uma solidão moral que se agrava com o tempo� 
Se um prejuízo é reparado, já uma identidade negada exige ser 
reconstruída, reiterada por um acto de justiça, inédito aos olhos de 
muitos, o reconhecimento (GARAPON, 2002, p� 135)�
Entretanto, essa situação tem apresentado melhoras em nosso 
país, principalmente após a Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 
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2002. Chamada por muitos de nova Lei de Anistia, esse dispositivo 
regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), estabelecendo outras medidas de reparação às 
vítimas do regime ditatorial, além da pecuniária, e instituiu a Comissão 
de Anistia no âmbito do Ministério da Justiça.
A partir do trabalho da mencionada Comissão foram implantadas 
as Caravanas da Anistia, conforme expõe José Carlos Moreira da 
Silva Filho “[...] a partir de 2008, com a gestão de Tarso Genro no 
Ministério da Justiça e de Paulo Abrão Pires Junior como Presidente 
da Comissão de Anistia” (2015, p. 200).
Por meio desse projeto, a Comissão de Anistia se desloca pelos 
mais diversos Estados brasileiros “para julgar requerimentos de 
anistia emblemáticos nos locais onde as perseguições aconteceram, 
realizando as apreciações em ambientes educativos como 
Universidades, espaços públicos e comunitários” (SILVA FILHO, 2015, 
p. 200).
O trabalho das Caravanas da Anistia é fundamental para a 
reconstrução da memória e da verdade, mas, principalmente, 
para a valorização e o reconhecimento da vítima, pessoa que teve 
sua dignidade violada no mais alto grau. É de extrema importância 
ressaltar que uma das medidas adotadas pela sessão de julgamento 
das Caravanas é o pedido oficial de desculpas por parte do Presidente 
da sessão ao anistiado, nesse sentido, Paulo Abrão e Marcelo D. 
Torelly explicam que 
[���] a partir de 2007, a Comissão de Anistia passou a formalmente 
“pedir desculpas oficiais” pelos erros cometidos pelo Estado 
consubstanciado no ato declaratório de anistia política� Corrigiu-
se, dentro das balizas legais existentes, o desvirtuamento 
interpretativo que dava ao texto legal uma leitura economicista, 
uma vez que a anistia não poderia ser vista como a imposição da 
amnésia ou como ato de esquecimento ou de suposto e ilógico 
perdão do Estado a quem ele mesmo perseguiu e estigmatizou 
como subversivo ou criminoso (2011, p� 222)�
Esse trabalho realizado pela Comissão de Anistia através das 
Caravanas é amplamente elogiado pelos estudiosos do tema, que 
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defendem se tratar de efetiva prática de reparação moral, baseada na 
valorização do anistiado, por meio do reconhecimento. A partir dessa 
medida, o Estado vence a barreira da “amnésia” imposta pela Lei de 
Anistia de 1979 e admite, finalmente, seus erros. Nas palavras de 
Baggio, o pedido de desculpas oficial é 
[���] uma estratégia concreta de valorização do papel daqueles 
que exerceram com legitimidade seu direito de resistência contra 
o Estado autoritário, reconhecendo sua importância histórica e 
contrapondo frontalmente o processo de desvalorização desse 
grupo na sociedade brasileira. Nesse ato, há uma ressignificação 
semântica da concepção de anistia, caracterizando tal iniciativa 
como uma divergência real em relação à ideia de anistia como 
esquecimento (2011, p� 267)�
Aliás, em se tratando do número de concessões de anistia pela 
Comissão, cumpre destacar que 
[���] dos requerimentos já julgados pela Comissão de Anistia até 
o final de 2010, cerca de 34% foram indeferidos. Além disso, 
41,33% de todos os requerimentos apreciados pela Comissão 
até Dezembro de 2010 foram deferidos mas sem a concessão 
de qualquer reparação econômica, visto que a Lei nº 10�559/02 
prevê outros direitos além desta modalidade de reparação (SILVA 
FILHO, 2015, p� 171)�
Tais dados comprovam que, além de nem todos os pedidos de 
anistia terem sido deferidos, dentre os que o são, não são todos os que 
recebem benefícios pecuniários. O que se deve ter em mente, afinal, 
é que medidas como essa dão força ao processo transicional no país, 
credibilizam a imagem do anistiado político e, fator muito relevante, 
rompem o silêncio imposto pela Lei de Anistia, trazendo ao debate 
a questão das violações aos direitos humanos cometidas durante 
o regime militar. Ademais, um modelo reparatório que vai além da 
reparação pecuniária ajuda a desconstruir a ideia de que os anistiados 
políticos estão em busca, tão somente, daquilo que a mídia chama 
pejorativamente de “bolsa ditadura”, uma vez que, conforme exposto 
acima, a própria Lei nº 10.559/02 prevê outras formas de reparação, 
que não a material, as quais precisam ser cada vez mais adotadas.
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Outro aspecto que torna ainda mais significativo o trabalho das 
Caravanas da Anistia é o fato de que, durante as sessões, o anistiando 
tem a oportunidade de dar seu testemunho sobre os horrores vividos 
durante a repressão. Isso, num país onde até o ano de 2011 ainda 
não se tinha instaurado uma Comissão da Verdade no âmbito do 
Executivo, é um acontecimento que merece destaque. Aliás, levando-
se em consideração que o fornecimento da verdade e a reconstrução 
da memória é uma das dimensões da justiça transicional, vê-se que 
o Brasil deixou muito a desejar em se tratando desse aspecto. Nesse 
sentido, defende Silva Filho que, “ao abrir o espaço público para 
essas narrativas a Comissão contribui para recolocar politicamente no 
cenário público aqueles que foram expulsos da comunidade política, 
violados, agredidos e desumanizados” (2015, p. 177).
Cumpre salientar que, em nosso país, somente com a Lei nº 
12.528 de 18 de novembro de 2011 – transcorridos mais de vinte anos 
desde a Constituição de 1988 – é que foi criada, no âmbito do Poder 
Executivo, a Comissão Nacional da Verdade (CNV). A finalidade da 
CNV é examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos 
praticadas no período ditatorial, de modo a efetivar o direito à memória 
e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional.
Antes disso, o Estado brasileiro promoveu outras ações, mas 
nenhuma com a magnitude da CNV, que conseguiu alçar o tema da 
busca pela memória e pela verdade ao centro do debate nos principais 
veículos midiáticos do país. Ao tratar do tema, Silva Filho faz importante 
ponderação, alegando que o
[���] esquecimento é antes um obstáculo do que uma premissa 
para a reconciliação� O esquecimento necessário à paz social 
virá como uma consequência do luto, mas sem esse, sem o 
reconhecimento das violências e perdas que ocorreram, a 
reconciliação soará muito mais como algo cínico e indiferente, 
incapaz de eliminar as consequências da memória mal resolvida 
(2011, p� 292)�
Ou seja, o autor defende que, somente com o reconhecimento 
dos fatos ocorridos, com o esclarecimento da verdade e da memória e 
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com o reconhecimento da vítima enquanto agente político relevante na 
luta contra um regime injusto e opressor é que se pode superar esse 
triste capítulo da história brasileira, quando, aí sim, o esquecimento 
servirá, finalmente, enquanto aliado no processo de luto – mas jamais 
para que se apague de nossas memórias as graves violações aos 
direitos humanos aqui cometidas. Outros autores também seguem o 
mesmo raciocínio, a exemplo de Garapon, segundo o qual a justiça 
– a partir, por exemplo, da elucidação dos fatos e do reconhecimento 
das vítimas – é passo necessário para que o luto possa acontecer 
e, finalmente, as vítimas, os sobreviventes e seus familiares possam 
finalmente sentir-se parte integrante da sociedade mais uma vez e 
seguir suas vidas.
O ritual da justiça possibilita a separação definitiva do mundo 
dos vivos do mundo dos mortos� É necessário poder assistir 
simbolicamente à morte de um ente próximo para que este se 
torne, enfim, um antepassado. Mas é igualmente necessário que 
o sobrevivente readquira uma vida normal para parar de ameaçar 
a ordem do mundo, apaziguar o seu ressentimento e conseguir 
viver (GARAPON, 2002, p� 214-5)� 
A respeito do tema, não se pode deixar de lado os estudos levados 
a cabo por Tricia D. Olsen, Leigh A. Payne e Andrew G. Reiter. Os 
pesquisadores analisaram números da Base de Dados da Justiça de 
Transição (TJDB), que inclui “dados de cinco mecanismos de justiça de 
transição — julgamento, comissões de verdade, anistias, reparações e 
depuração – para todos os países do mundo, de 1970-2007” (2011, p. 
553). A partir disso, os autores concluíram que as anistias, ao contrário 
do que se imaginava, não desempenham um papel de todo negativo 
na justiça transicional, desde que combinadas com outras medidas, 
como julgamentos e Comissões da Verdade e que, ademais, a adoção 
isolada das Comissões da Verdade pode gerar resultados opostos às 
expectativas:
Nossa pesquisa confirma uma perspectiva contingente de que as 
comissões de verdade podem desempenhar um papel importante� 
Descobrimos, contudo, que seu sucesso depende da combinação 
das comissões de verdade com os julgamentos e as anistias 
(OLSEN; PAYNE; REITER, 2011, p� 561)�
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Tais dados reforçam a ideia de que uma justiça de transição 
lastreada apenas num sistema reparatório que privilegia a reparação 
pecuniária e em Comissões da Verdade – tardiamente instauradas – 
não é suficiente para o avanço dos direitos humanos e o fortalecimento 
da democracia. Diante disso, os autores advogam que os dados 
coletados durante sua pesquisas comprovam que
[���] as anistias não são necessariamente perigosas para 
a democracia e os direitos humanos como a abordagem 
contestadora argumenta� Tampouco mostram, porém, que 
os julgamentos são perigosos para os direitos humanos e a 
democracia, como a abordagem proponente poderia argumentar� 
Apenas as comissões de verdade tendem a resultados negativos, 
mas apenas quando os Estados a utilizam em benefício próprio 
(2011, p� 561)�
Isso significa que “as anistias poderão vir antes e serem depois 
afastadas para que ocorram os julgamentos (como no caso argentino), 
ou que as anistias convivam com a realização de alguns julgamentos 
(como no caso chileno e uruguaio)” (SILVA FILHO, 2015, p. 66). 
Portanto, frisa-se primeiramente, conforme o estudo, em dado momento 
histórico, as anistias podem ser benéficas quando, por exemplo, 
surgem como a única forma de um governo ditatorial “deixar” o poder; 
ademais, que isso não pode servir de obstáculo, no entanto, para que 
essas anistias não sejam nunca contestadas – no caso Argentino, por 
exemplo, a Lei de Autoanistia foi julgada inconstitucional pela própria 
Suprema Corte do país, com base na jurisprudência internacional 
sobre a proteção dos direitos humanos –; por fim, que nem sempre 
uma lei de anistia precisa ser revogada ou anulada pelo Judiciário a 
fim de que a responsabilização dos agentes públicos que cometeram 
crimes de lesa-humanidade possa acontecer, uma vez que, como no 
caso uruguaio, pode-se optar pela responsabilização não de todos os 
agentes envolvidos na violação sistemática aos direitos humanos – o 
que não se pode permitir é a absoluta negativa, por parte do Estado, 
dessa dimensão da justiça transicional.
A respeito do assunto, Paul van Zyl traz importantes contribuições, 
argumentando que “os julgamentos podem servir para evitar futuros 
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crimes, dar consolo às vítimas, pensar um novo grupo de normas e 
dar impulso ao processo de reformar as instituições governamentais, 
agregando-lhes confiança” (2011, p. 49-50). Zyl complementa, 
trazendo como exemplo o julgamento de Nuremberg para aduzir que, 
não obstante nem todos os perpetradores de graves violações aos 
direitos humanos terem sido levados a julgamento, tal aspecto não 
retira a extrema relevância desse caso para a efetiva proteção aos 
direitos humanos. Zyl afirma que “os julgamentos [...] desempenham 
uma função vital quando reafirmam publicamente normas e valores 
essenciais cuja violação implica em sanções” (2011, p. 50-1). Nas 
palavras de Garapon:
O julgamento não evacua factos passados, mas fixa-os na 
memória colectiva dando-lhes uma versão oficial e definitiva. [...] 
Enquanto uma acção tida como criminosa não for julgada, existe 
o risco de a injustiça ser consagrada pelo tempo (2002, p� 208)�
Pode-se pensar o processo como uma etapa, uma fase importante 
para que os fatos sejam revividos, discutidos, elucidados e, enfim, 
encerrados. É um “palco” necessário para o reencontro da vítima e 
do seu carrasco, que agora se encontram em posições invertidas, de 
modo a possibilitar, finalmente, que a vítima conte sua história e seja, 
de fato, ouvida. É o local de reconhecimento e de entendimento, e o 
primeiro passo para que o perdão se torne viável.
Como a dimensão da justiça tem por objetivo a reconstrução e a 
reconciliação, Garapon advoga que “em vez de uma pena que exclui da 
humanidade, a justiça deve visar não a expulsão, não o recalcamento, 
mas a reintegração da experiência central da violência e do crime na 
vida pública” (2002, p. 156). Por fim, o que se deve considerar é que 
essa é somente uma das dimensões da justiça transicional e não pode, 
de modo algum, ser encarada como o aspecto mais relevante na luta 
pelo progresso dos direitos humanos e da democracia, devendo vir 
sempre aliada dos demais âmbitos do processo de transição.
Quanto ao fortalecimento das instituições, Silva Filho defende 
que constitui o dever de “reforma das instituições públicas que, 
durante o regime de exceção, permitiram e se amoldaram à prática 
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sistemática de crimes contra a humanidade, especialmente as 
instituições relacionadas à Justiça e à Segurança Pública” (2011, p. 
282). A estagnação das instituições públicas desde a ditadura militar 
é fator que contribui, e muito, para a continuidade na perpetração de 
violências contra os direitos individuais.
O que se nota é que, até hoje, nosso Poder Judiciário é muitíssimo 
conservador, o Exército brasileiro ainda não reconhece a violação 
sistemática aos direitos humanos cometidas durante o regime militar 
e, por fim, a violência permanece sendo o modus operandi das 
instituições de Segurança Pública no país. Nesse sentido, a reforma 
das instituições pode trabalhar como aliada da responsabilização 
dos agentes públicos, conforme visto acima, contribuindo “para 
estabelecer a responsabilidade não penal por violações dos direitos 
humanos, particularmente em contextos nos quais resulta impossível 
processar todos os responsáveis” (ZYL, 2011, p. 54).
Em se tratando do Poder Judiciário, seu conservadorismo pode 
ser observado por diferentes enfoques. No entanto, urge dar destaque 
a dois aspectos. Primeiramente, no julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 153, em sua 
maioria, os Ministros do STF sequer mencionam o direito internacional 
para analisar a questão. Ou seja, apesar de o assunto versar sobre 
direitos humanos, matéria amplamente amparada por tratados e 
convenções de direito internacional, a maioria dos Ministros da 
Corte Suprema brasileira sequer menciona a sua existência ao votar. 
Ademais, o Ministro Marco Aurélio Mello, antes do julgamento do 
supramencionado caso, ao ser questionado em um programa televisivo 
da rede aberta sobre a ditadura militar de 1964, respondeu que essa foi 
“um mal necessário, tendo em conta o que se avizinhava”, e continuou, 
argumentando, quanto ao risco de uma ditadura comunista alegada 
pelo Exército para instaurar o golpe, que “teríamos que esperar para 
ver, foi melhor não esperar”43.
Quanto ao Exército, até hoje se espera um pedido oficial de 
desculpas pelos crimes de lesa-humanidade cometidos durante a 
ditadura militar. Isso porque
43 Trecho da entrevista do Ministro disponível no Site YouTube: <https://www�youtube�com/watch?v=83tscv7ucCI>� Acesso em 11� jun� 
2014�
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Trazer oficialmente à memória uma injustiça praticada pelo 
Estado, admitir uma responsabilidade, acaba por ser sinônimo de 
emitir um juízo moral, jurar fidelidade a um sistema de valores 
que transcende os interesses do Estado� Lamentar um crime é 
assumir o compromisso implícito de que nunca mais irá cometê-lo 
(GARAPON, 2002, p� 181)�
É justamente por ser um ato político de reconhecimento que vincula 
o Estado a esse sistema de valores transcendente a seus interesses 
que é tão importante que esse pedido oficial de desculpas aconteça. 
Entretanto, por esse mesmo motivo é extremamente improvável que 
isso, de fato, ocorra.
Ademais, é consabido que, até 2010, as Forças Armadas 
comemoravam o dia do golpe que deu início ao regime militar – 31 
de março de 196444. No entanto, os ultrajes não cessam aí. Em 2010 
o Jornal Folha de São Paulo denunciou, por meio da reportagem de 
Angela Pinho, a adoção, nos Colégios Militares, de um livro didático 
de história que ensinava os estudantes a “louvar a ditadura”, segundo 
o qual o golpe de 1964 foi uma “revolução democrática”. A obra ainda 
silenciava quanto à prática da tortura e desaparecimentos forçados de 
pessoas, dando amplo destaque à ação dos grupos de oposição ao 
regime45.
Mais recentemente, em junho de 2014, mais uma vez as Forças 
Armadas perderam a oportunidade de reconhecer os erros cometidos 
no passado e colaborar com o trabalho desenvolvido pela CNV. 
Conforme noticiado pela Carta Capital, em resposta aos pedidos de 
sindicância formulados pela Comissão, as Forças Armadas negaram 
ter havido “desvio de finalidade” nas instalações onde houve tortura 
durante a ditadura (como o DOI-CODI de São Paulo). Diante disso, 
só se pode tirar uma conclusão: as Forças Armadas, ainda hoje, 
continuam insistindo na inexistência dessa prática durante o regime, 
mesmo após a oitiva de inúmeras testemunhas pela CNV46.
44 Reportagem de Bruno Góes veiculada pelo jornal O Globo em 31 de março de 2011 dá conta que o Exército finalmente decidiu abolir 
as comemorações ao golpe de 64. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/politica/exercito-abole-comemoracao-do-golpe-de-64-
mas-clubes-militares-prestam-homenagem-data-2802824>. Acesso em 11 jun. 2015.
45 Reportagem de Angela Pinho publicada em 13 de junho de 2010� Disponível em: <http://www1�folha�uol�com�br/fsp/cotidian/
ff1306201018�htm>� Acesso em 11 jun� 2015�
46 Notícia publicada em 18 de junho de 2014 pela Carta Capital. Disponível em: < http://www.cartacapital.com.br/sociedade/forcas-
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Para demonstrar os efeitos da falta da reforma das instituições 
públicas no Brasil, imperioso revelar os dados colhidos pela 
organização não governamental (ONG) Anistia Internacional (AI) nos 
Informes 2014/2015 que dispõe sobre “O estado dos direitos humanos 
no mundo”. Na pesquisa, a AI traz informações relativas à violação 
dos direitos humanos, segurança pública, impunidade, tortura, 
condições prisionais, entre outros, nos mais diversos países onde 
atua. O informe é dividido por país, sendo que, logo na introdução 
relativa ao Brasil, a AI refere que “prosseguiram as denúncias de 
graves violações dos direitos humanos, como os homicídios cometidos 
pela polícia e a tortura ou outros maus-tratos de pessoas detidas” 
(ANISTIA INTERNACIONAL, 2015, p. 72). Segundo o relatório, nas 
manifestações ocorridas no ano de 2013, 
[���] a Polícia Militar (PM) recorreu com frequência à força excessiva 
e desnecessária para dispersar manifestantes� No Rio de Janeiro, 
a PM usou gás lacrimogêneo para dispersar manifestantes 
pacíficos em diversas ocasiões, inclusive em ambientes fechados 
como a Casa de Saúde Pinheiro Machado, em julho de 2013, e 
estações de metrô, em junho e setembro de 2013 e junho de 2014 
(ANISTIA INTERNACIONAL, 2015, p� 73)�
Em se tratando da segurança pública, a AI também demonstrou 
preocupação, registrando que 
Segundo estatísticas oficiais, 424 pessoas foram mortas pela 
polícia durante operações de segurança no estado do Rio de 
Janeiro em 2013� No primeiro semestre de 2014, houve um 
aumento do número de mortes nessas circunstâncias, quando a 
polícia matou 285 pessoas, 37% a mais que no mesmo período de 
2013 (ANISTIA INTERNACIONAL, 2015, p� 73)�
Esses números reforçam a tese de que a impunidade e a falta 
de uma reforma nas instituições públicas brasileiras após o período 
ditatorial contribuem para uma cultura de violência. Os órgãos da 
segurança pública, em vez de fazer cessar a violência com que 
tratavam os presos políticos na ditadura militar, apenas mudaram 
de foco. Agora, o “inimigo estatal” é o pobre, o negro e, porque não 
armadas-negam-desvio-de-finalidade-em-instalacoes-onde-houve-tortura-8372.html>. Acesso em 11 jun. 2015.
(RE) pensando direito n. 10.indd   93 12/01/2016   08:23:01
94 Ano 5 • n. 10 • jul./dez. • 2015
CARLA﻿DÓRO﻿DE﻿OLIVEIRA﻿﻿-﻿﻿DOGLAS﻿CESAR﻿LUCAS
incluir na lista, o manifestante, o “insubordinado”. De acordo com Silva 
Filho, a falta de uma transição adequada “se reflete na continuidade 
da extrema violência empregada pelas forças de segurança pública no 
país, e em especial da tortura como método de investigação criminal” 
(2011, p. 282).
Aliás, quanto ao uso da tortura como método de investigação 
criminal, a Anistia Internacional conduziu novo estudo chamado 
“Actitudes respecto a la tortura” (Atitudes em relação à tortura) pelo 
qual entrevistou 21.221 (vinte e uma mil duzentas e vinte e uma) 
pessoas de vinte e um países diferentes. A pertinência do estudo frente 
ao trabalho ora realizado refere-se à primeira questão da pesquisa. No 
caso, diante da seguinte afirmação: “se as autoridades de meu país 
me colocassem sob custódia, tenho confiança de que estaria a salvo 
da tortura”, perguntava-se ao entrevistado se: concordava totalmente; 
concordava parcialmente; discordava em parte; ou, discordava 
totalmente.
O resultado da pesquisa indicou que 80% dos brasileiros 
discordam total ou parcialmente dessa afirmação; 18% respondeu 
que concordava (total ou parcialmente), enquanto 2% não soube 
responder ou não quis responder. O Brasil foi o país onde o medo da 
tortura foi o mais alto, sendo que, no segundo colocado, México, 64% 
dos entrevistados discordaram, total ou parcialmente, da afirmação 
supracitada.
Importante destacar que a pesquisa também foi realizada em outros 
países latino-americanos que passaram por ditaduras militares, mas 
que, no entanto, apresentam um processo transicional mais avançado 
que o brasileiro. Na Argentina, por exemplo, 49% dos entrevistados 
discordaram da afirmação, enquanto 34% concordaram; já no Chile, 
30% dos entrevistados discordaram da afirmação, enquanto 45% 
concordaram, o que demonstra um índice muito maior de confiança 
nas instituições de segurança pública por parte dos vizinhos que 
implementaram a justiça transicional de forma mais completa47.
47 Pesquisa completa disponível em: <https://anistia�org�br/direitos-humanos/publicacoes/pesquisa-global-percepcoes-sobre-tortura/>� 
Acesso em 11 jun� 2015�
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Abrão e Torelly reconhecem que muito já se fez no sentido de 
fortalecer as instituições democráticas no país, como exemplo 
disso citam a extinção do Serviço Nacional de Informações (SNI), 
“serviço secreto” brasileiro, criado logo após o golpe de 1964, para 
monitorar as atividades dos principais opositores políticos; bem como 
a criação da Defensoria Pública da União, da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, dos tribunais eleitorais independentes; a extinção 
dos DOI-CODI e DOPS,  a revogação da lei de imprensa, etc. No 
entanto, argumentam que ainda “restam reformas a serem cumpridas 
especialmente nas Forças Armadas e nos sistemas de Segurança 
Pública” (2011, p. 224).
Como já foi dito, a justiça de transição se faz de diferentes 
aspectos e é quando essas dimensões são trabalhadas em conjunto 
que se aumentam as chances de se obter avanços significativos na 
valorização dos direitos humanos e no fortalecimento da democracia. 
Nesse sentido, “a ausência de uma adequada transição política 
contribui para que a democracia não se desenvolva, para que ela 
fique isolada em um discurso democrático ao qual corresponde, em 
verdade, uma prática autoritária” (SILVA FILHO, 2011, p. 282-3).
Desse modo, é imperioso lutar para que o processo transicional se 
complete no país, de modo que se efetive a reparação – não apenas 
pecuniária, mas também moral das vítimas de violações aos direitos 
humanos –, a busca por verdade e memória (como tem sido feito pela 
CNV, embora com a relutância das Forças Armadas), a tentativa de 
responsabilização dos agentes públicos (dentro dos limites possíveis), 
paralelamente à reforma (para o fortalecimento) das instituições 
democráticas.
UM PARALELO ENTRE A DITADURA BRASILEIRA E O 
CASO ARGENTINO
Infelizmente o Brasil não se encontra num cenário isolado em se 
tratando de graves violações a direitos humanos levadas a cabo por 
um governo militar contra civis. Basta olharmos as nações vizinhas 
para encontrarmos histórias muito similares às vividas por nós, 
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brasileiros, durante a ditadura. Diante disso, é interessante avaliarmos 
o tratamento que países que passaram por situações análogas a 
nossa deram a tais fatos, pois a forma com que um Estado responde a 
tais violações muito diz sobre a própria sociedade que o forma.
Em face do exposto, partindo-se da experiência vivida pela 
República Argentina, far-se-á um estudo comparado das questões 
debatidas naquele país e no Estado brasileiro, buscando-se entender 
de que modo cada nação lidou com os problemas e as dificuldades 
advindas do enfrentamento da questão da anistia.
É interessante destacar que as histórias argentina e brasileira 
se aproximam e se afastam em diversos pontos. Nas palavras de 
Guilhermo J. Yacobucci “La historia política del Siglo XX en la Argentina 
estuvo signada no solo por los grandes cambios sociales también por 
la violencia que encontró, en los recurrentes golpes de Estado, uno de 
los aspectos más destacados” (2011, p. 22). Dita característica não 
destoa da experiência vivida pelo Brasil, que também passou – não 
somente uma vez – por golpes de Estado.
Ao explicar de que forma se dava a repressão na ditadura 
Argentina, o suprarreferido autor relata que o uso da violência era 
contínuo e que logo o governo começou a fazer uso da prática do 
“desaparecimento forçado”:
Dentro de esos mecanismos que se desarrollaron en el 
periodo democrático se incluyeron formaciones especiales que 
enfrentaban de manera violenta a los grupos subversivos� Había 
eliminación física, atentados y actos de terrorismo� Sin embargo, 
también comenzó una modalidad que luego se desenvolvería 
de manera extensa y sistemática durante la dictadura militar� 
Se trata de la detención ilegal de personas que además de ser 
secuestradas y torturadas dentro del ámbito de las propias fuerzas 
de seguridad, terminaban “desapareciendo” (2011, p, 23)�
Os métodos utilizados pelo governo argentino para reprimir os 
opositores eram tão parecidos com os utilizados pelo governo ditatorial 
brasileiro que os relatos de Yacobucci sobre as práticas lá utilizadas, 
poderiam facilmente ser encarados como acontecimentos relativos ao 
Brasil. Nesse sentido explica José Maria Gomes que todos os regimes 
ditatoriais 
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[���] convergiam no objetivo estratégico último de eliminar as 
ameaças subversivas à ordem social estabelecida e redefinir 
os termos de inserção dos capitalismos periféricos na economia 
mundial, num processo de “modernização conservadora” capaz 
de garantir a nova versão militarizada da equação “Segurança e 
Desenvolvimento” (2008, p� 105)�
Quanto aos perseguidos pelo regime, cumpre destacar que, assim 
como ocorreu no Brasil, o governo ditatorial argentino também se 
preocupou em silenciar todos que considerava inconvenientes. Desde 
guerrilheiros, até professores e mesmo clérigos. Dita situação não 
difere muito da ocorrida em nosso país, no entanto, no caso argentino, 
os números da repressão é que causam espanto. Conforme expõe 
Claudia C. Tomazi Peixoto:
Há referências que a ditadura argentina (1976-83) resultou em 30 
mil mortos e desaparecidos, segundo a Associação das Mães da 
Praça de Maio, e em torno de 18 mil segundo dados oficiais [...]. 
No Brasil (1964-85) a ditadura teria deixado o saldo de mais de 
300 mortos e desaparecidos (2011, p� 18)�
Dito isso, vê-se que, apesar de os regimes brasileiro e argentino 
terem suas similitudes, também se distinguiam em alguns pontos. 
Enquanto na Argentina, o desparecimento forçado era o tratamento 
dispensado, via de regra, aos indivíduos que o governo considerava 
“subversivos”; no Brasil, o método preferido era a aplicação da tortura 
aos presos políticos, embora o desaparecimento forçado também fosse 
prática recorrente – contudo menos praticada quando em comparação 
com o país vizinho. Dita distinção, por sua vez, teve relevante impacto 
sobre o número total de mortos e desaparecidos durante o regime 
ditatorial em cada país, o que, infelizmente, acabou por influenciar o 
modo com que cada Estado tratou da sua justiça de transição.
Assim como no Brasil, o governo ditatorial da Argentina também 
editou, antes de deixar o poder, uma Lei de Anistia, a Lei nº 22.924, 
de 22 de setembro de 1983, visando à impunidade dos crimes 
perpetrados pelos seus agentes durante o regime. Conforme explica 
Pablo F. Parenti, a norma levou o nome de
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[...] “Lei de Pacificação Nacional”, denominada comumente 
como “Lei de autoanistia”, mediante a qual foram declaradas 
extinguidas “as ações penais emergentes dos delitos cometidos 
com motivação ou finalidade terrorista ou subversiva, desde 
25 de maio de 1973 até 17 de junho de 1982” e “todos os fatos 
de natureza penal realizados na ocasião ou com motivo do 
desenvolvimento de ações dirigidas a prevenir, conjurar ou por 
fim às referidas atividades terroristas ou subversivas, qualquer 
tivesse sido sua natureza ou o bem jurídico lesionado” (2011, p� 
42)�
É a partir de então que as semelhanças entre a experiência 
argentina e brasileira começam a rarear. Isso porque já no governo 
democrático de Raúl Alfonsín, na Argentina, o presidente promoveu 
diversas medidas tendentes a garantir a devida justiça de transição 
em seu país – bem diferente, por sinal, do ocorrido no Brasil. Nas 
palavras de Gomes, o governo de Alfonsín foi o que:
[���] foi mais longe na proposta de “solução”: revogou a lei de 
auto-anistia, criou uma comissão de investigação para apurar 
a verdade do acontecido com os desaparecidos (a Comisión 
Nacional sobre la Desaparición de las Personas – CONADEP -, 
presidida pelo escritor Ernesto Sábato) e submeteu as três juntas 
militares da ditadura ao julgamento penal na justiça civil, junto com 
a cúpula das organizações guerrilheiras, além de outras medidas 
de reparação e promoção dos direitos humanos (ratificação de 
tratados internacionais, educação formal em escolas colégios e 
universidades, etc�) (2008, p� 110)�
Nesse sentido, afirma Parenti que “o Congresso sancionou, 
em 22 de dezembro de 1983, a lei 23.040, que revogou por 
inconstitucionalidade e declarou irremediavelmente nula a lei de fato 
22.924” (2011, p. 43). Seguindo no caminho da investigação e do 
esclarecimento das graves violações aos direitos humanos ocorridas 
na Argentina durante a ditadura militar, o Judiciário argentino ratificou 
a decisão do Legislativo, conforme explica Yacobucci, “la Corte 
Suprema de Justicia argentina (CSJN) legitimó la anulación de esa 
norma de facto, restándole entonces toda eficacia a sus actos de 
manera retroactiva” (2011, p. 26).
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No entanto, a punição dos responsáveis pelos crimes de lesa-
humanidade cometidos durante a ditadura argentina enfrentou 
dificuldades e resistência por parte dos integrantes das Forças 
Armadas. Diante da imposição de algumas condenações pelos crimes 
cometidos por militares durante do regime ditatorial, o Governo, 
pressionado, decidiu impedir a continuação da persecução penal. 
Para tanto “el Congreso democrático dictó las denominadas leyes de 
‘punto final’ (23.492) y ‘obediencia debida’ (23.521)” (YACOBBUCI, 
2011, p. 27).
A edição das referidas leis marcou o encerramento dos 
julgamentos penais dos crimes ocorridos durante a ditadura militar 
na Argentina. Cumpre frisar que os dispositivos legais foram editados 
durante um governo democrático e que “A lei de obediência devida 
foi convalidada poucos dias depois pela Corte Suprema de Justiça 
da Nação” (PARENTI, 2011, p. 44), a mesma corte que, pouco tempo 
antes, havia se manifestado favorável à invalidação da lei de anistia 
argentina.
Entretanto, uma mudança na legislação permitiu uma nova 
interpretação do caso. O artigo 75, inciso 22, da nova Constituição 
argentina determinou a incorporação de tratados internacionais 
ao direito interno do país, dentre eles, a Convenção Americana de 
Direitos Humanos (CADH), indicando ainda que “esa integración era 
en las condiciones de vigencia de los instrumentos internacionales” 
(YACOBBUCI, 2011, p. 29). Referida ressalva significava que, ao 
aplicar os tratados e convenções internacionais, o ordenamento 
jurídico argentino ficava sujeito à interpretação que lhes conferia a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Nesse sentido, 
refere Yacobucci:
[���] la interpretación de esos tratados quedaba sujeita a lo 
que dijeran los órganos de aplicación correspondientes – de 
naturaleza internacional – y no a lo que evaluaran las autoridades 
judiciales argentinas. Esto significó una cambio de paradigma en 
cuanto a la comprensión del orden jurídico de la Argentina, brindó 
un gran impulso a la tranformación de su cultura legal, posibilitó un 
instrumento axiológico, comunicativo y político para considerar las 
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obligaciones del Estado Argentino frente a las graves violaciones 
de los derechos humanos y, en definitiva, abrió un canal de 
revisión respecto del status quo a que había llevado las sucesivas 
leyes, amnistías e indultos concretados en el período democrático 
posterior a la dictadura militar (2011, p� 29)�
Tendo reconhecido a competência da CIDH, bem como assinalado 
que tal reconhecimento levava, necessariamente, a uma interpretação 
da Convenção Americana de Direitos Humanos e do direito 
internacional dos direitos humanos conforme o sistema interamericano 
de direitos humanos, ou seja, de forma interrelacionada com o sistema 
de proteção no qual a nação signatária da Convenção se inseria, a 
Corte Suprema argentina tomou como precedente, conforme expõe 
Pádua Fernandes, “o caso Barrios Altos, contra o Peru, em que a Corte 
considerou violadoras da Convenção as leis de autoanistia peruanas” 
(2010, p. 1677). No julgamento desse caso a Corte IDH estabeleceu
[���] que las disposiciones de amnistía, prescripción y excluyentes 
de responsabilidad que pretendan impedir la investigación 
y sanción de los responsables de las violaciones graves de 
los derechos humanos tales como la tortura, las ejecuciones 
sumarias, extralegales o arbitrarias y las desapariciones forzadas 
contravienen derechos inderogables reconocidos por el Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos� En consecuencia 
carecen de efectos jurídicos y no pueden seguir representanto un 
obstáculo para la investigación de los hechos, la identificación y 
el castigo de los responsables (Caso “Barrios Altos”, sentencia del 
14 de marzo de 2011, Serie C n� 75) (YACOBUCCI, 2011, p� 32)�
Com base nisso, ao julgar o Caso “Simon”, a Corte Suprema 
argentina (CSJN) analisou as leis de “obediência devida” e de “ponto 
final”. Até então era predominante o entendimento de que tais leis 
legitimavam-se por buscarem a pacificação social. Seus defensores 
alegavam o uso da ponderação, sustentando que a anistia era a única 
forma de manter a harmonia política. No entanto, a própria CSJN, 
mesmo após ter considerado válidas as referidas leis, entendeu 
que elas não podiam mais prosperar, tendo em vista as inegáveis 
mudanças pelas quais o direito argentino tinha passado. De acordo 
com a Corte Suprema argentina, por impedirem a persecução das 
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violações aos direitos humanos cometidas durante a ditadura, os 
referidos dispositivos contrariavam a Convenção Americana de Diretos 
Humanos e não tinham, portanto, validade. Nesse sentido, válido 
trazer a citação de trecho da decisão da Suprema Corte argentina 
compilada por Yacobucci:
[...] el derecho argentino há sufrido modificaciones fundamentales 
que imponen la revisión de lo resuelto en esa ocasión� Así, la 
progresiva evolución del derecho internacional de los derechos 
humanos – con el rango establecido por el art� 75, inc� 22 de la 
Constitución Nacional – ya no autoriza al Estado a tomar decisiones 
sobre la base de ponderaciones de esas características, cuya 
consecuencia sea la renuncia a la persecución penal de delitos 
de lesa humanidad, en pos de una convivencia social pacífica 
apoyada en el olvido de hechos de esa naturaleza (���) en efecto, 
a partir de la modificación de la Constitución Nacional en 1994, 
el Estado argentino ha asumido frente al derecho internacional y 
en especial, frente al orden jurídico interamericano, una serie de 
deberes, de jerarquía constitucional, que se han ido consolidando 
y precisando en cuanto a sus alcances y contenido en una 
evolución claramente limitada de las potestades del derecho 
interno de condonar u omitir la persecución de hechos como los 
del sub lite (2011, p 33-4)�
Com a declaração, pelo Judiciário argentino, da invalidade das 
leis de “ponto final” e “obediência devida”, foi possível a retomada do 
julgamento dos crimes cometidos durante a ditadura naquele país. 
Além disso, para encerrar de vez a questão, o Poder Legislativo 
também privilegiou o respeito aos direitos humanos e “em agosto de 
2003, o Congresso sancionou a lei 25.779, mediante a qual ‘declarou’ 
a ‘nulidade insanável’ das leis de ponto final e de obediência devida” 
(PARENTI, 2011, p. 47). Em face disso, cumpre apresentar os dados 
trazidos por Peixoto sobre os julgamentos dos crimes cometidos 
durante a ditadura militar argentina, segundo a qual, até o mês de 
maio de 2011, “807 pessoas foram/estavam sendo julgadas, das quais 
212 foram condenadas” (PEIXOTO, 2011, p. 16).
Por óbvio, a reabertura dos processos pelos crimes cometidos 
durante o período ditatorial na Argentina é tarefa árdua, que exige – e 
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exigirá – muito esforço por parte de todas as autoridades envolvidas. 
No entanto, tal argumento não pode servir de entrave à investigação e 
ao julgamento dos casos. Como bem destaca Yacobucci:
[���] el camino escogido por la Argentina no tiene marcha atrás� 
Ciertamente deberán crearse medios, ajustarse esquemas de 
trabajo y limitar la carga ideológica en el desenvolvimiento de los 
juicios para alcanzar el verdadero significado de la tragedia vivida 
por nuestro país (2011, p� 44)�
Por outro lado, a persecução penal das graves violações aos 
direitos humanos perpetradas durante a ditadura militar não deve, 
de modo algum, ser vista como uma forma de “revanchismo”. Pelo 
contrário, a busca da verdade permitirá a superação do assunto e 
o enfrentamento das questões traumáticas. Esse trabalho, aliás, é 
fundamental num país como o Brasil, que somente muito após o fim 
do período ditatorial começou efetivamente a lidar com as questões 
relativas à justiça de transição.
Fazendo uma leitura comparada da história recente dos países 
vizinhos, vê-se que, enquanto na Argentina “uma das primeiras medidas 
do governo pós-ditadura foi a criação de uma comissão no âmbito do 
Poder Executivo para obter informação sobre o destino que tiveram 
aquelas pessoas que tinham sido vítimas do sistema de repressão 
ilegal” (PARENTI, 2011, p. 51) – trata-se da CONADEP (Comissão 
Nacional sobre Desaparecimento de Pessoas), criada no governo do 
presidente Raúl Alfonsín – em nosso país, o único relatório que buscou 
investigar a verdade ocorrida durante a repressão militar logo após 
o fim do regime foi o projeto “Brasil: Nunca Mais”, da Arquidiocese 
de São Paulo. A Comissão Nacional da Verdade no âmbito do Poder 
Executivo, por sua vez, só foi criada pela Lei nº 12.528, de 18 de 
novembro de 2011, enquanto seu relatório foi divulgado apenas em 10 
de dezembro de 2014, cinquenta anos após o golpe que instaurou a 
ditadura militar brasileira.
Frisa-se ainda que, enquanto a Argentina acatou a decisão 
da Corte IDH, dando cumprimento aos dispositivos internacionais 
de proteção aos direitos humanos e invalidando sua lei de anistia, 
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a Suprema Corte brasileira, tendo a oportunidade de declarar a 
inconstitucionalidade da Lei de Anistia, preferiu abster-se desse feito. 
Ademais, o Estado brasileiro, mesmo depois de ter sido condenado 
pela Corte, continuou a desrespeitar tal decisão, em total desacordo 
com o que preconiza o direito internacional dos direitos humanos. 
Isso tudo revela que o Brasil ainda tem muito a aprender em sede de 
direitos humanos com a nação vizinha.
De todo o exposto, é inegável que os caminhos escolhidos pelo 
Brasil e pela Argentina foram opostos. Embora os defensores da 
anistia ampla e irrestrita defendam que o regime ditatorial vivido em 
nosso país foi mais brando do que o dos outros países latinos, uma vez 
que matou menos, isso não pode, jamais, servir de argumento para a 
ocultação e o esquecimento de fatos tão importantes e de tamanha 
magnitude para a construção e elucidação de nossa própria história.
O que se deve ter em mente é que a violação dos direitos de um 
indivíduo, além de ser um crime, é uma ameaça constante a todos os 
demais integrantes de uma sociedade e que aceitar que violações tão 
graves quanto as aqui vividas caiam no esquecimento é permitir que 
as essas violações possam vir a se repetir no futuro. Nesse sentido, a 
anistia, ao contrário do senso comum, não serviu para promover a paz 
social da qual precisava o país, mas para colocar no esquecimento 
as violações aos direitos humanos aqui cometidas, deixando, desse 
modo, muitas perguntas sem respostas e muitas famílias sem a paz 
da qual tanto se falou.
A busca pela verdade e pela memória, o reconhecimento das 
vítimas, o julgamento e a elucidação dos crimes contra a humanidade 
cometidos durante o regime militar. É esse o caminho para demonstrar 
que o Estado brasileiro não só respeita, mas garante os direitos 
humanos previstos pelo seu próprio ordenamento, bem como pelo 
sistema de proteção de direitos humanos do qual é signatário.
CONCLUSÃO
Construir umas democracias bem consolidadas, fundada em 
bases fortes e seguras, formar uma sociedade consciente de seus 
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direitos e, principalmente, ciente da sua história, não é tarefa fácil, no 
entanto, certamente é um desafio que precisa ser enfrentado.
O presente estudo dedicou-se a estudar, justamente, um meio 
para que isso seja possível, analisando especialmente os caminhos 
indicados por estudiosos da justiça de transição e, ademais, aqueles 
já trilhados por nosso país vizinho, a Argentina.
Busca-se, com isso, servir de aliado na luta pela consolidação e 
pelo fortalecimento da democracia e do respeito aos direitos humanos 
em nosso país, para que histórias como as aqui contadas não venham 
jamais a se repetir.
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